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RELATÓRIO E PARECER DO CONSELHO FISCAL 

AO 

RELATÓRIO DO GOVERNO SOCIETÁRIO 2022  

DA METRO DO PORTO, S.A. 

 

De acordo com o estabelecido no n.º 1 do artigo 54.º do regime jurídico do sector público 

empresarial (RJSPE), a Metro do Porto, S.A. (MP) apresentou o relatório de boas práticas de 

governo societário de forma autonomizada referente ao ano de 2022 e de acordo com o modelo 

disponibilizado no site da Unidade Técnica de Acompanhamento e Monitorização do Setor 

Público Empresarial (UTAM) para o referido exercício. Nestes termos, o relatório contempla as 

seguintes matérias: i) Síntese; ii) Missão, objetivos e políticas; iii) Estrutura de capital; iv) 

Participações sociais e obrigações detidas; v) órgãos sociais e comissões; vi) Organização interna; 

vii) Remunerações; viii) Transações com partes relacionadas e outras; ix) Análise da 

sustentabilidade da entidade nos domínios económico, social e ambiental; x) Avaliação do 

governo societário; e xi) Anexos do Relatório do Governo Societário (RGS).  

O RGS 2022 em análise foi assinado em 14 de junho de 2023. 

Destaca-se:  

• A abordagem no relatório das obrigações legais previstas, nomeadamente, nos artigos 

141.º, 142.º, 144.º e 145.º do DLEO 2022, no n.º 2 do artigo 26.º da LOE 2022, e outras, 

que já foram analisadas no Relatório e Parecer do Conselho Fiscal (CF) ao Relatório e 

Contas individuais de 2022 da MP;  

• Salienta-se que, o único processo em que o CF teve intervenção relacionado com 

procedimentos e critérios aplicáveis à intervenção do órgão de fiscalização para efeitos 

de contratação de serviços adicionais ao auditor externo, com um parecer prévio1, foi o 

adjudicado à BDO pela prestação de serviços para emissão do Relatório de Garantia 

Razoável de Fiabilidade da certificação dos ativos fixos tangíveis, ativos intangíveis e 

investimentos em curso da Metro do Porto, S.A., relativo ao período findo a 31 de 

dezembro de 20202,3.  

 

No anexo ao presente Relatório do CF apresenta-se um quadro de verificação que foi elaborado 

para aferir todas as orientações e indicações da UTAM quanto a este documento, de acordo com 

o Modelo disponibilizado. 

Excetuando as situações acima assinaladas e nas tabelas constantes do anexo ao presente 

Relatório, este CF entende que o RGS 2022 merece globalmente parecer favorável, sendo que 

 
1 Emitido em 13 de outubro de 2021, pelo anterior CF (mandato 2019-2021). 
2 No valor de 2.900 euros. 
3 O CF da MP não aprovou outras despesas do ROC efetivo em 2022, uma vez que as mesmas são relativas 
ao trabalho de Auditoria Externa, nem os trabalhos efetuados pelo ROC suplente (Grant Thornton & 
Associados), através de ajuste direto, nomeadamente, assessoria jurídica para apuramento de 
indemnizações a comerciantes no âmbito da execução da empreitada da Linha Circular. 
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entendemos que as situações assinaladas na tabela a amarelo deverão ser sanadas previamente 

à sua aprovação. 

Em cumprimento do n.º 2 do artigo 54.º do RJSPE, o CF é de parecer que o relatório de boas 

práticas de governo societário de 2022, inclui informação sobre as matérias reguladas no 

Capítulo II do RJSPE e traduz, na generalidade, a observância das disposições legais aplicáveis e 

o cumprimento das orientações em vigor. 

 
Porto, 19 de junho de 2023 

 
 

O Conselho Fiscal 

 

A Presidente 
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Página Cumpre Observações

I. SÍNTESE

A. Boas Práticas de Governo Societário

1. Menção às  alterações mais  significativas em matéria de Boas Práticas  de Governo Societário adotadas  em 2022 3-5 Sim

2.
Tabela que consta do "Modelo para a elaboração do RGS 2022" disponibi l izado no sítio na internet da UTAM corretamente

preenchida
3 Sim

II. MISSÃO, OBJECTIVOS E POLÍTICAS

A. Missão, visão e valores

1. Indicação da missão e da forma como é prosseguida, assim como da visão e dos  valores  que orientam a entidade

a) Indicação da missão e da forma como é prosseguida 6 Sim

b) Indicação da visão que orienta a entidade 6 Sim

c) Indicação dos valores  que orientam a entidade 6 Sim

B. Objetivos e políticas

2. Indicação de políticas  e l inhas de ação desencadeadas no âmbito da estratégia definida, designadamente:

a)
Objetivos e resul tados definidos pelos acionistas relativos ao desenvolvi mento da atividade empresarial a alcançar em

cada ano e triénio, em especial os económicos e financeiros
6-21 & 79 Sim

b)
Grau de cumprimento dos  mesmos , ass im como justificação dos  desvios verificados  e medidas de correção apl icadas ou a 

aplicar
6-21 & 79 Sim

3. Indicação dos fatores cr íticos de sucesso de que  dependem os resul tados da entidade 6-22 Sim

4.

Evidenciação da atuação em conformidade com as orientações definidas pelos ministérios setoriais , designadamente as

relativas à política setorial a prosseguir, às orientações específicas a cada empresa, aos objetivos a alcançar no

exercício da atividade operacional e ao nível de serviço públ ico a prestar pela empresa 

8-21 Sim
O cabeçalho do quadro relativo às remunerações do CF (p. 19) contém uma gralha. Na 2ª

coluna, onde está "Reduções  remuneratórias (2)" deveria estar "Bruto (1)"

III. CAPITAL DA ENTIDADE

1. 

Divulgação da estrutura de capital (consoante aplicável: capital estatutário ou capital soci al , número de ações,

distribuição do capi tal pelos acionistas , etc.), inc luindo indicação das di ferentes categorias de ações, di reitos e

deveres inerentes às mesmas e percentagem de capi tal que cada categoria representa (vide alínea a) do n.º 1 do artigo 44.º

do RJSPE).

23 Sim

2. Identificação de eventuais l imitações  à titular idade e/ou transmissibi l idade das  ações. 23 Sim

3.
Informação sobre a existência de acordos paras sociais que sejam do conhecimento da entidade e possam conduzir a

eventuais restrições
23 Sim

IV. PARTICIPAÇÕES SOCIAIS E OBRIGAÇÕES

A. Participações sociais e obrigações detidas

1.

Identificação das pessoas singulares (órgãos sociais ) e/ou coletivas (empresa) que, direta ou indiretamente, são titulares

de participações noutras empresas, com indicação detalhada da percentagem de capital e de votos imputáveis, bem como

da fonte e da causa de imputação nos termos do que para o efeito estabelece o Código das Sociedades Comerciais (CSC) no

seu artigo 447.º (vide alíneas a) e b) do n.º 1 do artigo 44.º do RJSPE).

2.
Expl icitação da aquis ição e alienação de participações sociais , bem como da participação em quaisquer empresas de

natureza associati va ou fundacional (vide alínea c) do n.º 1 do artigo 44.º do RJSPE).

3. Indicação do número de ações e obrigações detidas  por membros  dos órgãos  de administração e de fi scalização

4. Informação sobre a existência de relações de natureza comercial entre os  titulares de participações e a  entidade

V. ÓRGÃOS SOCIAIS E COMISSÕES

A. Modelo de Governo

1. Identificação do modelo de governo adotado 26-27 Sim

B. Assembleia Geral

1. 

Composição da mesa da assembleia geral, ao longo do ano em referência, com identificação dos cargos e dos membros da

mesa da as sembleia geral e respetivo mandato (data de início e de fim), ass im como a remuneração relativa ao ano em

referência. Caso tenha ocorrido alteração de mandato durante o ano em reporte a entidade deverá indicar os mandatos

respetivos (o que s aiu e o que entrou)

13 & 27 Sim

2.
Identificação das del iberações acionistas que, por imposição estatutária, só podem ser tomadas com maioria

qualificada, para além das legalmente previstas , e indicação dessas  maiorias
27 Sim

C. Administração e Supervisão

1.

Indicação das regras estatutárias sobre procedimentos aplicáveis à nomeação e substituição dos membros, consoante

aplicável, do Conselho de Administração, do Cons elho de Administração Executivo e do Conselho Geral e de

Supervisão.

27-29 Sim

2.

Indicação do número estatutário mínimo e máximo de membros e duração estatutária do mandato dos membros,

consoante apl icável, do Cons elho de Administração, do Conselho de Administração Executivo e do Conselho Geral e de

Supervisão.

27-28 Sim

3. 

Caracterização da compos ição, cons oante apl icável, do Conselho de Administração, do Conselho de Administração

Executivo e do Conselho Geral e de Supervisão, com identificação dos membros efetivos, data da primeira des ignação

e data do termo de mandato de cada membro. Caso tenha ocorrido alteração de mandato durante o ano em reporte, a

empresa deverá indicar  os  mandatos respetivos (o que saiu e o que entrou).

28 Sim

4.

Distinção dos membros executivos e não executivos do Conselho de Administração e, relativamente aos membros

não executivos, identificação dos membros que podem ser considerados independentes ou, se apl icável, identificação

dos membros independentes do Conselho Geral e de Supervisão (vide artigo 32.º do RJSPE).

28 e 29 Sim

5. 
Apresentação de elementos curriculares relevantes de cada um dos membros , consoante apli cável, do Conselho de

Administração, do Conselho Geral e de Supervi são e do Cons elho de Administração Executivo.
29-33 Sim

6. 

Dar conhecimento de que foi apresentada decl aração por cada um dos membros do órgão de administração ao órgão de

administração e ao órgão de fiscalização, bem como à Inspeção-Geral de Finanças (IGF), de quaisquer participações

patrimoniais que detenham na empresa, as si m como quaisquer relações que mantenham com os seus fornecedores,

cl ientes , instituições financeiras ou quaisquer outros parceiros de negócio, suscetíveis de gerar confl itos de

interesse (vide ar tigo 52.º do RJSPE).

29 s im

7. 

Identificação de relações familiares, profi ssionais ou comerciais, habi tuais e s igni ficativas, dos membros , consoante

aplicável, do Cons elho de Administração, do Conselho Geral e de Supervisão e do Cons elho de Administração Executivo

com acionistas.

28 Sim

8. 

Apresentação de organogramas ou mapas funcionais relativos à repartição de competências entre os vários órgãos

sociais , comissões e/ou departamentos da empresa, incluindo informação sobre delegações de competências , em

particular no que se refere à delegação da administração quotidiana da empresa.

28-29 & 57 Sim

9. 
Caracterização do funcionamento do Conselho de Administração, do Conselho Geral e de Supervisão e do Cons elho de

Administração Executivo, indicando designadamente:

a) Número de reuniões realizadas  e grau de ass iduidade de cada membro às  reuniões  realizadas 33-34 Sim

b)
Cargos exercidos em simultâneo em outras entidades, dentro e fora do grupo, e outras atividades relevantes exercidas

pelos membros  daqueles órgãos  no decurso do exercício
29-33 & 35 Sim

c)
Órgãos da empresa competentes para real izar a avaliação de desempenho dos administradores executivos e

critérios  pré-determinados para a avaliação de desempenho dos mesmos
35 Sim

d)

Comissões existentes no órgão de administração ou supervisão, se apl icável. Identificação das comissões, composição de

cada uma delas, as sim como as suas competências e s íntese das atividades desenvolvidas no exercício dessas

competências  

35 Sim

Orientação da UTAM

Verificação do cumprimento das orientações da UTAM pelo CF da MP atento o Modelo de RGS 2022 publicado 

no sítio daquela entidade

24-25 Sim
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D. Fiscalização

1.
Identificação do órgão de fiscalização correspondente ao modelo adotado: Fiscal Único, Conselho Fiscal, Comissão de

Auditoria, Conselho Geral  e de Supervisão ou Comissão para as  Matérias  Financeiras
36 Sim

2. Apresentação de elementos curriculares relevantes de cada um dos  membros do órgão de fi scalização. 37-42 Sim

3. 
Procedimentos e critérios apl icáveis à intervenção do órgão de fiscal ização para efeitos de contratação de serviços

adicionais  ao audi tor externo
42 & 44 Sim

O CF da MP não autorizou em 2022 trabalhos adicionais do ROC/Auditor Externo (uma vez que

as mesmas são relativas ao trabalho de Auditoria Externa), tendo o anterior CF autorizado a

despesa de 2.900 euros, em outubro de 2021, cujo pagamento é reportado neste RGS em 2022.

Para os restantes  trabalhos não foi sol icitado nem emitido parecer prévio do CF.

4. Outras funções  dos  órgãos  de fiscalização e, se apl icável, da  Comissão para as Matérias  Financeiras 42 & 44 N.A.

5. 

Indicação do número estatutár io mínimo e máximo de membros e duração estatutária do mandato dos membros ,

consoante apl icável, do Consel ho Fiscal, da Comissão de Auditoria, do Conselho Geral e de Supervisão ou da Comissão

para as Matérias  Financeiras

36 Sim

6.

Composição, consoante aplicável, do Conselho Fiscal, da Comissão de Auditoria, do Conselho Geral e de Supervisão 

ou da Comissão para as Matérias Financeiras, ao longo do ano em referência, identificando os membros efetivos e 

suplentes, data da primeira designação e data do termo de mandato de cada membro. Caso tenha ocorrido alteração 

de mandato durante o ano em reporte, a empresa deverá indicar os mandatos respetivos (o que saiu e o que entrou). 

Informação a apresentar segundo o formato seguinte:

36 Sim

7.

Identificação, consoante apl icável, dos membros do Conselho Fiscal, da Comissão de Auditoria, do Cons elho Geral e

de Supervisão ou da Comissão para as Matérias Financeiras que se considerem independentes, nos termos do n.º 5 do

artigo 414.º do CSC.

42 & 44 Sim

8.
Caracterização do funcionamento do Conselho Fiscal, da Comissão de Auditoria, do Conselho Geral e de Supervisão

ou da Comissão para as Matérias  Financeiras , indicando des ignadamente, consoante apl icável:

a) Número de reuniões realizadas  e respetivo grau de assiduidade por parte de cada membro 43-44 Sim

b)
Cargos exercidos em simultâneo em outras entidades, dentro e fora do grupo, e outras atividades relevantes exercidas

pelos membros  daqueles órgãos  no decurso do exercício
42 & 44 Sim

E. Revisor Oficial de Contas (ROC)

1.

Identificação, membros efetivo e suplente, da Sociedade de Revisores Oficiais de Contas (SROC), do ROC e respetivos

números de inscrição na Ordem dos Revisores Oficiais de Contas (OROC) e na Comissão do Mercado de Valores

Mobiliários (CMVM), cas o aplicável, e dos sócios ROC que a representam e indicação do número de anos em que o ROC

exerce funções consecutivamente junto da empresa e/ou grupo. Caso tenha ocorrido alteração de mandato durante o ano

em reporte, a  empresa deverá indicar os mandatos  respetivos  (o que saiu e o que entrou)

45 Sim

2. Limitações, legais e outras, relativamente ao número de anos em que o ROC presta s erviços  à entidade 44 Sim

3.

Indicação do número de anos em que a SROC e/ou o ROC exerce funções consecutivamente junto da entidade/grupo, bem

como indicação do número de anos em que o ROC presta serviços nesta entidade, incluindo o ano a que se refere o

presente relatório, bem assim como a remuneração relativa ao ano em referência

45 Sim

4. 
Descrição de outros serviços prestados pela SROC à empresa e/ou prestados pelo ROC que representa a SROC, caso

aplicável.
46 Sim Cfr. observação à Orientação D.3.

F. Conselho Consultivo

1.

Composição, ao longo do ano em referência, com indicação do número estatutário mínimo e máximo de membros ,

duração estatutária do mandato, número de membros efetivos e suplentes , data da primeira des ignação e data do

termo de mandato de cada membro. Caso tenha ocorrido alteração de mandato durante o ano em reporte, a empresa

deverá indicar os  mandatos respetivos  (o que saiu e o que entrou).

46 N.A.

G. Auditor Externo

1.

Identificação do auditor externo designado e do sócio ROC que o representa no cumpri mento dessas funções, bem como o

respetivo número de registo na CMVM, ass im como a indicação do número de anos em que o auditor externo e o respetivo

sócio ROC que o representa no cumpri mento dessas funções exercem funções consecutivamente junto da empresa e/ou do

grupo, bem ass im como a remuneração relativa ao ano em referência

46-47 Sim

2.

Expl icitação da política e periodicidade da rotação do audi tor externo e do respetivo sócio ROC que o representa no

cumprimento dessas funções, bem como indicação do órgão responsável pela avaliação do auditor externo e

periodicidade com que essa avaliação é feita

47 Sim

3.

Identificação de trabalhos, distintos dos de audi toria, realizados pelo audi tor externo para a entidade e/ou para

sociedades que com ela se encontrem em relação de domínio, bem como indicação dos procedimentos internos para

efeitos de aprovação da contratação de tais  serviços  e indicação das razões para a sua  contratação

47 Sim

4. 

Indicação do montante da remuneração anual paga pela entidade e/ou por pessoas coletivas em relação de domínio ou de

grupo ao auditor e a outras pessoas s ingulares ou coletivas pertencentes à mesma rede e discriminação da percentagem

respeitante aos serviços cons tantes da  tabela refentes  à instrução V.G.4 do modelo de Relatório de Governo Societário

47 Sim

VI. ORGANIZAÇÃO INTERNA

A. Estatutos e comunicações

1. Indicação das regras  apl icáveis  à  alteração dos estatutos  da empresa 48 Sim

2. Caraterização dos  meios  e política de comunicação de irregularidades ocorridas na empresa. 48 Sim

3.
Indicação das pol íticas antifraude adotadas e identificação de ferramentas existentes com vista à mitigação e prevenção

de fraude organizacional
48 Sim

B. Controlo Interno e Gestão de Riscos

1.
Informação sobre a existência de um Sistema de Controlo Interno (SCI) compatível com a dimensão e complexidade da

empresa, de modo a proteger os  investimentos  e os seus ativos 
48-57 Sim

2.
Identificação de pessoas, órgãos ou comissões responsáveis pela auditoria interna e/ou pela implementação de sistema

de gestão e controlo de risco que permita antecipar e minimizar os  riscos inerentes  à atividade desenvolvida.
48-57 Sim

3.
Em caso de existência de plano estratégico e de política de risco da entidade, transcrição da definição de níveis de risco

considerados  aceitáveis e identi ficação das  princ ipais  medidas adotadas
58 Sim

4. 
Expl icitação, ainda que por inclusão de organograma, das relações de dependência hierárquica e/ou funcional face a

outros  órgãos ou comissões  da  empresa
57 Sim

5. Existência de outras  áreas funcionais  com competências no controlo de riscos 48-57 Sim

6. 
Identificação e descrição dos principa is tipos de riscos (económicos, financeiros , operacionais e jurídicos) a que a

entidade se expõe no exercício da atividade
57-58 Sim

7. Descrição do processo de identificação, avaliação, acompanhamento, controlo, gestão e mitigação de riscos 58 Sim

8.
Identificação dos principa is elementos do SCI e de gestão de risco implementados na entidade relativamente ao processo

de divulgação de informação financeira
48-57 Sim

C. Regulamentos e Códigos

1.
Referência sumária aos regulamentos internos aplicáveis e regulamentos externos a que a empresa está legalmente

obrigada, com apresentação dos  aspetos  mais relevantes e de maior importância.
63-64 Sim

2. Código de Ética:

a)

Referência à existência de um código de ética que contemple exigentes comportamentos éticos e deontológicos , indicando

a data da úl tima atualização e a forma como é efetuada a sua divulgação junto dos seus colaboradores, cl ientes e

fornecedores;

64 Sim

b)

Menção  relativa  ao  cumprimento  da  legislação  e  da  regulamentação  em  vigor  sobre medidas  vigentes  tendo em vista 

garantir um tratamento equi tativo junto dos seus cl ientes e fornecedores e demais titulares de interesses legítimos ,

des ignadamente colaboradores da empresa, ou outros credores que não fornecedores ou, de um modo geral, qualquer

empresa que estabeleça alguma relação jurídica com a empresa (vide ar tigo 47.º do RJSPE).

64 Sim

3. Plano de Gestão de Riscos de Corrupção e Infrações Conexas (PGRCIC):

a)

Referência à existência do PGRCIC para prevenir fraudes internas (cometida por um Colaborador ou Fornecedor de

Serviços) e externas (cometida por Cl ientes ou Terceiros) e identificação das ocorrências e das medidas tomadas para a

sua mitigação

65 Sim

b)

Data da úl tima atualização e indicação sobre o cumprimento da legislação e da regulamentação em vigor relativas

à prevenção da corrupção e sobre a elaboração do Relatório Identificativo das Ocorrências , ou Risco de Ocorrências (vide

n.º 1 do artigo 46.º do RJSPE, que remete para a al ínea a) do n.º 1 do artigo 2.º da Lei n.º 54/2008, de 4 de setembro, a que

corresponde a atual alínea g) do n.º 3 do artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 109-E/2021, de 9 de dezembro19

65 Sim

c) Disponibil idade do Relatório Anual de Execução do PGRCIC para publ icitação no sítio na internet da UTAM 65 Não
O site da UTAM não inclui o relatório em causa de 2022. a MP disponibi l iza o Relatório de

2022 no seu site https://www.metrodoporto.pt/pages/328

Orientação da UTAM

Verificação do cumprimento das orientações da UTAM pelo CF da MP atento o Modelo de RGS 2022 publicado 

no sítio daquela entidade
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D. Deveres especiais de informação

1. 
Indicação da plataforma util izada para cumprimento dos deveres de informação a que a entidade se encontra sujeita,

nomeadamente os relativos  ao reporte de informação económica e financeira, a saber:

a)
Prestação de garantias financeiras ou assunção de dívidas ou passivos de outras entidades, mesmo nos cas os em que

assumam organização de grupo
65 & 72 Sim

b)
Grau de execução dos objetivos fixados , jus tificação dos desvios veri ficados e indicação de medidas de correção

aplicadas  ou a apl icar
65-66 Não O RGS remete para o R&C 2022

c) Planos de atividades  e orçamento, anuais  e plurianuais , inc luindo os  planos de investimento e as  fontes de financiamento 66 Sim

d) Orçamento anual e plurianual 66 Sim

e) Documentos  anuais de prestação de contas 66 Sim

f) Relatórios trimestrais de execução orçamental  acompanhados dos relatórios  do órgão de fiscal ização 66 Sim

2. 

Indicação da plataforma util izada para cumprimento dos deveres de transparência a que a entidade se encontra sujeita,

nomeadamente os relativos a informação a prestar anualmente ao titular da função acionista e ao público em geral sobre

o modo como foi prosseguida a sua missão, do grau de cumprimento dos seus objetivos , da forma como foi cumprida a

política de responsabi lidade social, de desenvolvimento sustentável e os termos de prestação do serviço público, e em que

medida foi salvaguardada a sua competitividade, designadamente pela via da investigação, do desenvolvimento, da

inovação e da integração de novas  tecnologias  no processo produtivo

65 e 66 Sim

E. Sítio na Internet

1. 
Indicação do(s) endereço(s ) util izado(s), inc luindo as hiperl igações, na divulgação dos seguintes elementos sobre a

entidade:

a) Sede e, caso apl icável, demais elementos mencionados  no artigo 171º do Código das  Sociedades  Comerciais 65 Sim

b) Estatutos  e regulamentos de funcionamento dos  órgãos e/ou comissões 65 Sim

c)
Titulares dos órgãos sociais e outros órgãos estatutários e respetivos elementos curriculares, bem como as respetivas

remunerações e outros benefícios
66 Sim

d) Documentos  de prestação de contas  anuais  e caso apl icável, as  semestrais 66 Sim

e)  Obrigações de s erviço públ ico a que a entidade está sujeita e os termos contratuais da prestação de serviço público 66 Sim

f) Modelo de financiamento subjacente e os apoios  financeiros recebidos do Estado nos  úl timos três  exercícios 66 Sim

2. 
Indicação da hiperligação para acesso direto ao sítio na internet da empresa onde se encontram publicitados os

seguintes  elementos:

a) Regulamentos  internos  aplicáveis  e  regulamentos  externos   a   que  a  empresa  está legalmente obrigada 66 Sim

b) Código de Ética 66 Sim

c) Relatório Anual  de Execução do PGRCIC 66 Sim

d)
Relatório sobre  remunerações  por  género  (vide  n.º  2 da Resolução  do  Cons elho  de

Ministros n.º 18/2014, de 7 de março)
66 Sim

3.
Quando apl icável, indicação das hiperl i gações para acesso di reto ao s ítio na internet da empresa onde se encontram

publ icitados os documentos  objeto de remissão no RGS:
66 Sim

F. Prestação de Serviço Público ou de Interesse Geral (se aplicável)

1. 
Referência ao contrato celebrado com a entidade pública que tenha confiado à entidade a prestação de um serviço

públ ico ou de interesse geral, respeitante à remuneração dessa atividade
66-67 Sim

Atualmente não existe contrapartida financeira do Estado pela prestação de serviço público 

da MP

2. 

Referência às propostas de contratualização da prestação de serviço públ ico apresentadas ao titular da função acionista

e ao membro do governo responsável pelo respetivo setor de atividade, das quais deverão constar os seguintes elementos:

Ass ociação de metas quantitativas a custos permanentemente auditáveis ; Modelo de financiamento, prevendo

penalizações em caso de incumprimento; Critérios de avaliação e revisão contratuais ; Parâmetros destinados a garantir

níveis adequados de satisfação dos utentes; Compatibi l idade com o esforço financeiro do Estado, tal como resul ta das

afetações de verbas constantes do Orçamento do Estado em cada exercício; Metodologias adotadas tendo em vista a

melhoria contínua da qualidade do serviço prestado e do grau de satisfação dos cl ientes ou dos utentes. A entidade deve

apresentar evidência do seguinte

a) elaborou uma propos ta de contratualização da prestação de serviço público 67 N.A.

b)
essa propos ta foi apresentada ao titular da função acionista e ao membro do Governo responsável pelo respetivo setor de

atividade 
67 N.A.

c) a proposta cumpre com todos os requis itos  legais  definidos  no n.º 1 do artigo 48.º do RJSPE 67 N.A.

VII. REMUNERAÇÕES

A. Competência para a Determinação

1.
Indicação quanto à competência para a determinação da remuneração dos órgãos sociais , dos membros da comissão

executiva ou administrador delegado e dos dirigentes  da empresa.
68 Sim

2.

Identificação dos mecanismos adotados para prevenir a existência de conflitos de interesses , atuais ou potenciais , entre

os membros de órgãos ou comissões societár ias e a empresa, designadamente na aprovação de despesas por si

real izadas (vide ar tigo 51.º do RJSPE).

68 Sim

3.

Dar conhecimento do cumprimento por parte dos membros do órgão de administração do que dispõe o artigo 51.º do

RJSPE, isto é, de que se abstêm de intervir nas decisões que envolvam os seus próprios interesses , designadamente na

aprovação de despesas por s i  real izadas.

68 Sim

B. Comissão de Fixação de Remunerações

1.
Composição da comissão de fixação de remunerações, inc luindo identificação das pessoas singulares ou coletivas

contratadas  para lhe prestar apoio
68 N.A.

C. Estrutura das Remunerações

1. Descrição da pol ítica de remuneração dos órgãos de administração e de fiscalização 68-69 Sim

2.
Informação sobre o modo como a remuneração é estruturada de forma a permitir o alinhamento dos objetivos dos

membros  do órgão de administração com os objetivos  de longo prazo da entidade
69 Sim

3.
Referência, se apl icável, à existência de uma componente variável da remuneração, cri térios de atribuição e informação

sobre eventual impacto da avaliação de desempenho nesta componente
69 Sim

A MP esclareceu que a remuneração variável apresentada nos quadros corresponde ao

rendimento em espécie apurado por cada um dos Administradores pela util ização das

viaturas que lhes  foram afetas .

Relativamente a esta situação o CF entende que a remuneração mencionada não se enquadra

na definição de remuneração variável expressa no EGP, e deveria ser indicada como "Outra"

nos quadros do RGS.

4. 
Expl icitação do di ferimento do pagamento da componente variável da remuneração, com menção do período de

di ferimento
69 N.A. Não existem ainda contratos de gestão.

5. Parâmetros  e fundamentos  definidos no contrato de gestão para efeitos  de atribuição de prémio 69 N.A. Não existem ainda contratos de gestão.

6. 
Referência a regimes complementares de pensões ou de reforma antecipada para os administradores e data em que foram

aprovados  em assembleia geral, em termos  individuais
69 N.A.

D. Divulgação das Remunerações

1.

Indicação do montante anual da remuneração auferida, de forma agregada e individual, pelos membros do órgão de

administração da entidade, proveniente da entidade, incluindo remuneração fixa e variável e, relativamente a esta,

menção às di ferentes componentes que lhe deram origem, podendo ser feita remissão para ponto do relatório onde já

conste esta informação

15-18 

e  

69

Não

A remuneração variável apresentada nos quadros corresponde ao rendimento em espécie

apurado por cada um dos Administradores pela util ização das viaturas que lhes foram afetas .

Não existem ainda contratos de gestão.

2.
Montantes pagos, por outras sociedades em relação de domínio ou de grupo ou que se encontrem sujeitas a um domínio

comum
70-71 Sim

3.
Remuneração paga sob a forma de partici pação nos lucros e/ou de pagamento de prémios e motivos por que tais prémios

e/ou participação nos lucros  foram concedidos
71 Sim

4. 
Indemnizações pagas ou devidas a ex-administradores executivos relativamente à cessação das suas funções durante o

exercício
N.A. Nenhum Administrador cessou funções  em 2022

5. 
Indicação do montante anual da remuneração auferida, de forma agregada e individual, pelos membros do órgão de

fiscalização da entidade, podendo s er feita remissão para ponto do relatório onde já cons te esta informação
18-19 Sim

6. Indicação da remuneração no ano de referência dos  membros da mesa da  assembleia geral 13 Sim

VIII. TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS E OUTRAS

1.
Mecanismos implementados pel a entidade para efeitos de controlo de transações  com partes relacionadas e indicação 

das  transações  que foram sujeitas  a controlo no ano de referência
71 Sim

2. Informação sobre outras transações

a) Procedimentos adotados em matéria de aquisição de bens e serviços 71 Sim

b) Transações  que não tenham ocorrido em condições  de mercado 71 Sim Não existiram transações sem s er em condições de mercado

c)
Lista de fornecedores com transações  com a entidade que representem mais  de 5% dos fornecimentos  e serviços externos 

(no cas o de ul trapassar  1 milhão de euros). 71 Sim

Orientação da UTAM

Verificação do cumprimento das orientações da UTAM pelo CF da MP atento o Modelo de RGS 2022 publicado 

no sítio daquela entidade
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IX. ANÁLISE DE SUSTENTABILIDADE DA ENTIDADE NOS DOMÍNIOS ECONÓMICO, SOCIAL E AMBIENTAL

1. Estratégias adotadas  e grau de cumprimento das metas fixadas 73-76 Sim

2. 
Políticas  prosseguidas com vista a  garantir a eficiência económica, financeira, social  e ambiental  e a salvaguardar 

normas de qualidade
73-76 Sim

3. Forma de cumprimento dos princ ípios inerentes  a uma adequada gestão empresarial

a)
Definição de uma política de responsabi lidade social e de desenvolvimento sustentável e dos termos do serviço públ ico

prestado, designadamente no âmbito da proteção dos consumidores
74-75 Sim

b)
Definição de políticas adotadas para a promoção da proteção ambiental e do respeito por princípios de legalidade e ética

empresarial, ass im como as  regras implementadas tendo em vista o desenvolvimento sustentável
74-75 Sim

c)
Adoção de planos de igualdade tendentes a alcançar uma efetiva igualdade de tratamento e de oportunidades entre

homens  e mulheres, a eliminar discriminações e a permitir a concil iação entre a vida  pess oal, familiar e profiss ional
75 Sim

A MP apresenta o Plano de Igualdade de Género de setembro de 2022, com o link:

https://www.metrodoporto.pt/pages/795

d)

Referência a medidas concretas no que respeita ao Princípio da Igualdade do Género, conforme estabelecido no n.º 1 da

Resolução do Conselho de Ministros n.º 19/2012, de 23 de fevereiro e à elaboração do relatório a que se refere o n.º 2 da

Resolução do Conselho de Ministros n.º 18/2014, de 7 de março

75 Sim

As medidas concretas não são elecandas, uma vez que a MP indica que ainda aguarda

aprovação /alteração pela tutela de um Regulamento Interno que fixa um regime de carreira.

Por outro lado, a MP indicou para o relatório previsto no n.º 2 da RCM n.º 18/2014 a seguinte

hiperl igação : 

https://www.metrodoporto.pt/pages/663?news_id=386 

O citado relatório é referente ao período de 2019-2021.

e)

Identificação das pol íticas de recursos humanos definidas pela empresa, as quais devem ser orientadas para a

valorização do indivíduo, para o fortalecimento da motivação e para o estímulo do aumento da produtividade, tratando

com respeito e integridade os s eus  trabalhadores e contribuindo ativamente para a sua  valorização profissional

75 Sim

f)

Informação sobre a política de responsabilidade económica, com referência aos moldes em que foi salvaguardada a

competitividade da empresa, des ignadamente pela via de investigação, inovação, desenvolvimento e da integração de

novas tecnologias no processo produtivo. Referência ao plano de ação para o futuro e a medidas de criação de valor para

o acionista (aumento da produtividade, orientação para o cl iente, redução da exposição a riscos decorrentes dos

impactes ambientais , económicos  e sociais  das  atividades, etc.)

75-76 Sim

X. AVALIAÇÃO DO GOVERNO SOCIETÁRIO

1.

Menção à disponibi l ização em SISEE da ata da reunião da Assembleia Geral, Deliberação Unânime por Escrito ou

Despacho que contemple a aprovação dos documentos de prestação de contas (aí se incluindo o Relatório e Contas e o

RGS) relativos ao exercício de 2021 por parte dos titulares da função acionista ou, cas o não se tenha ainda

verificado  a  sua  aprovação, menção específica desse facto.

77 Sim

2.

Veri ficação do cumprimento das recomendações recebidas relativamente à estrutura e prática de governo societário,

através da identificação das medidas tomadas no âmbito dessas orientações. Para cada recomendação deverá ser

incluída:

a)
Informação que permita aferi r o cumprimento da recomendação ou remissão para o ponto do relatório onde a questão é

desenvolvida (capítulo, título, ponto, página)
77-78 Sim

b)
Em cas o de não cumprimento ou cumprimento parcial , justificação para essa ocorrência e identificação de eventual

mecanismo alternativo adotado pela entidade para efeitos  de prossecução do mesmo objetivo da recomendação
77-78 Sim O RGS remete para o R&C 2022

3. 
Outras Informações: a entidade deverá fornecer quaisquer elementos ou informações adicionais que, não se encontrando

vertidas nos  pontos anteriores, sejam relevantes para a compreens ão do modelo e das  práticas  de governo adotadas
77-78 Sim

XI. ANEXOS

1. Relatório do órgão de fiscalização a que se refere o n.º 2 do artigo 54.º do RJSPE Anexo 1 Sim

2. 

Demonstração não financeira relativa ao exercíc io de 2022 que deverá conter informação referente ao desempenho e

evolução da sociedade quanto a questões ambientais , sociais e relativas aos trabalhadores, igualdade de género, não

discriminação, respeito pelos di reitos humanos, combate à corrupção e tentativas de suborno (vide artigo 66.º-B do CSC)

(aplicável às empresas de interesse público que à data do encerramento do seu balanço excedam um número médio de

500 trabalhadores  durante o exercício anual – cf. n.º 1 do mesmo artigo)

Anexo 2 N.A. A empresa não é uma entidade de interesse público

Orientação da UTAM

Verificação do cumprimento das orientações da UTAM pelo CF da MP atento o Modelo de RGS 2022 publicado 

no sítio daquela entidade
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ADITAMENTO AO RELATÓRIO E PARECER DO CONSELHO FISCAL 

AO 

RELATÓRIO DO GOVERNO SOCIETÁRIO 2022  

DA METRO DO PORTO, S.A. 

 
 

De acordo com o estabelecido no n.º 1 do artigo 54.º do regime jurídico do sector público 
empresarial (RJSPE), a Metro do Porto, S.A. (MP) apresentou o relatório de boas práticas de 
governo societário de forma autonomizada referente ao ano de 2022 e de acordo com o modelo 
disponibilizado no site da Unidade Técnica de Acompanhamento e Monitorização do Setor 
Público Empresarial (UTAM) para o referido exercício. Nestes termos, o relatório contempla as 
seguintes matérias: i) Síntese; ii) Missão, objetivos e políticas; iii) Estrutura de capital; iv) 
Participações sociais e obrigações detidas; v) órgãos sociais e comissões; vi) Organização interna; 
vii) Remunerações; viii) Transações com partes relacionadas e outras; ix) Análise da 
sustentabilidade da entidade nos domínios económico, social e ambiental; x) Avaliação do 
governo societário; e xi) Anexos do Relatório do Governo Societário (RGS).  

O RGS 2022 em análise foi assinado em 14 de junho de 2023 e o aditamento elaborado em 30 
de junho de 2023. 

Destaca-se:  

• A abordagem no relatório das obrigações legais previstas, nomeadamente, nos artigos 
141.º, 142.º, 144.º e 145.º do DLEO 2022, no n.º 2 do artigo 26.º da LOE 2022, e outras, 
que já foram analisadas no Relatório e Parecer do Conselho Fiscal (CF) ao Relatório e 
Contas individuais de 2022 da MP;  

 

No anexo ao presente aditamento ao Relatório do CF apresenta-se um quadro de verificação 
que foi elaborado para aferir todas as orientações e indicações da UTAM quanto a este 
documento, de acordo com o Modelo disponibilizado, tendo o mesmo sido revisto, face ao 
supracitado aditamento ao RGS 2022 elaborado pela MP. 

O CF entende que o RGS 2022 merece parecer favorável. 

Em cumprimento do n.º 2 do artigo 54.º do RJSPE, o CF é de parecer que o relatório de boas 
práticas de governo societário de 2022, inclui informação sobre as matérias reguladas no 
Capítulo II do RJSPE e traduz, na generalidade, a observância das disposições legais aplicáveis e 
o cumprimento das orientações em vigor. 
 
 
Porto, 30 de junho de 2023 
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I. SÍNTESE

A. Boas Práticas de Governo Societário

1. Menção às alterações mais significativas em matéria de Boas Práticas de Governo Societário adotadas em 2022 3-5 Sim

2.
Tabela que consta do "Modelo para a elaboração do RGS 2022" disponibil izado no sítio na internet da UTAM corretamente
preenchida

3 Sim

II. MISSÃO, OBJECTIVOS E POLÍTICAS

A. Missão, visão e valores

1. Indicação da missão e da forma como é prosseguida, assim como da visão e dos valores que orientam a entidade

a) Indicação da missão e da forma como é prosseguida 6 Sim

b) Indicação da visão que orienta a entidade 6 Sim

c) Indicação dos valores que orientam a entidade 6 Sim

B. Objetivos e políticas

2. Indicação de políticas e l inhas de ação desencadeadas no âmbito da estratégia definida, designadamente:

a)
Objetivos e resultados definidos pelos acionistas relativos ao desenvolvimento da atividade empresarial a alcançar em
cada ano e triénio, em especial os económicos e financeiros

6-21 & 79 Sim

b)
Grau de cumprimento dos mesmos, assim como justificação dos desvios verificados e medidas de correção aplicadas ou a 
aplicar

6-21 & 79 Sim

3. Indicação dos fatores críticos de sucesso de que  dependem os resultados da entidade 6-22 Sim

4.
Evidenciação da atuação em conformidade com as orientações definidas pelos ministérios setoriais, designadamente as
relativas à política setorial a prosseguir, às orientações específicas a cada empresa, aos objetivos a alcançar no
exercício da atividade operacional e ao nível de serviço público a prestar pela empresa 

8-21 Sim

III. CAPITAL DA ENTIDADE

1. 

Divulgação da estrutura de capital (consoante aplicável: capital estatutário ou capital social, número de ações,
distribuição do capital pelos acionistas, etc.), incluindo indicação das di ferentes categorias de ações, direitos e
deveres inerentes às mesmas e percentagem de capital que cada categoria representa (vide alínea a) do n.º 1 do artigo 44.º
do RJSPE).

23 Sim

2. Identificação de eventuais l imitações à titularidade e/ou transmissibil idade das ações. 23 Sim

3.
Informação sobre a existência de acordos parassociais que sejam do conhecimento da entidade e possam conduzir a
eventuais restrições

23 Sim

IV. PARTICIPAÇÕES SOCIAIS E OBRIGAÇÕES

A. Participações sociais e obrigações detidas

1.

Identificação das pessoas singulares (órgãos sociais) e/ou coletivas (empresa) que, direta ou indiretamente, são titulares
de participações noutras empresas, com indicação detalhada da percentagem de capital e de votos imputáveis, bem como
da fonte e da causa de imputação nos termos do que para o efeito estabelece o Código das Sociedades Comerciais (CSC) no
seu artigo 447.º (vide alíneas a) e b) do n.º 1 do artigo 44.º do RJSPE).

2.
Explicitação da aquisição e alienação de participações sociais, bem como da participação em quaisquer empresas de
natureza associativa ou fundacional  (vide alínea c) do n.º 1 do artigo 44.º do RJSPE).

3. Indicação do número de ações e obrigações detidas por membros dos órgãos de administração e de fiscalização

4. Informação sobre a existência de relações de natureza comercial entre os titulares de participações e a entidade

V. ÓRGÃOS SOCIAIS E COMISSÕES

A. Modelo de Governo

1. Identificação do modelo de governo adotado 26-27 Sim

B. Assembleia Geral

1. 

Composição da mesa da assembleia geral, ao longo do ano em referência, com identificação dos cargos e dos membros da
mesa da assembleia geral e respetivo mandato (data de início e de fim), assim como a remuneração relativa ao ano em
referência. Caso tenha ocorrido alteração de mandato durante o ano em reporte a entidade deverá indicar os mandatos
respetivos (o que saiu e o que entrou)

13 & 27 Sim

2.
Identificação das deliberações acionistas que, por imposição estatutária, só podem ser tomadas com maioria
qualificada, para além das legalmente previstas, e indicação dessas maiorias

27 Sim

C. Administração e Supervisão

1.
Indicação das regras estatutárias sobre procedimentos aplicáveis à nomeação e substituição dos membros, consoante
aplicável, do Conselho de Administração, do Conselho de Administração Executivo e do Conselho Geral e de
Supervisão.

27-29 Sim

2.
Indicação do número estatutário mínimo e máximo de membros e duração estatutária do mandato dos membros,
consoante aplicável, do Conselho de Administração, do Conselho de Administração Executivo e do Conselho Geral e de
Supervisão.

27-28 Sim

3. 

Caracterização da composição, consoante aplicável, do Conselho de Administração, do Conselho de Administração
Executivo e do Conselho Geral e de Supervisão, com identificação dos membros efetivos, data da primeira designação
e data do termo de mandato de cada membro. Caso tenha ocorrido alteração de mandato durante o ano em reporte, a
empresa deverá indicar os mandatos  respetivos (o que saiu e o que entrou).

28 Sim

4.
Distinção dos membros executivos e não executivos do Conselho de Administração e, relativamente aos membros
não executivos, identificação dos membros que podem ser considerados independentes ou, se aplicável, identificação
dos membros independentes do Conselho Geral e de Supervisão (vide artigo 32.º do RJSPE).

28 e 29 Sim

5. 
Apresentação de elementos curriculares relevantes de cada um dos membros, consoante aplicável, do Conselho de
Administração, do Conselho Geral e de Supervisão e do Conselho de Administração Executivo.

29-33 Sim

6. 

Dar conhecimento de que foi apresentada declaração por cada um dos membros do órgão de administração ao órgão de
administração e ao órgão de fiscalização, bem como à Inspeção-Geral de Finanças (IGF), de quaisquer participações
patrimoniais que detenham na empresa, assim como quaisquer relações que mantenham com os seus fornecedores,
cl ientes, instituições financeiras ou quaisquer outros parceiros de negócio, suscetíveis de gerar conflitos de
interesse (vide artigo 52.º do RJSPE).

29 sim

7. 
Identificação de relações familiares, profissionais ou comerciais, habituais e significativas, dos membros, consoante
aplicável, do Conselho de Administração, do Conselho Geral e de Supervisão e do Conselho de Administração Executivo
com acionistas.

28 Sim

8. 
Apresentação de organogramas ou mapas funcionais relativos à repartição de competências entre os vários órgãos
sociais, comissões e/ou departamentos da empresa, incluindo informação sobre delegações de competências, em
particular no que se refere à delegação da administração quotidiana da empresa.

28-29 & 57 Sim

9. 
Caracterização do funcionamento do Conselho de Administração, do Conselho Geral e de Supervisão e do Conselho de
Administração Executivo, indicando designadamente:

a) Número de reuniões realizadas e grau de assiduidade de cada membro às reuniões realizadas 33-34 Sim

b)
Cargos exercidos em simultâneo em outras entidades, dentro e fora do grupo, e outras atividades relevantes exercidas
pelos membros daqueles órgãos no decurso do exercício

29-33 & 35 Sim

c)
Órgãos da empresa competentes para realizar a avaliação de desempenho dos administradores executivos e
critérios pré-determinados para a avaliação de desempenho dos mesmos

35 Sim

d)
Comissões existentes no órgão de administração ou supervisão, se aplicável. Identificação das comissões, composição de
cada uma delas, assim como as suas competências e síntese das atividades desenvolvidas no exercício dessas
competências 

35 Sim

Orientação da UTAM
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D. Fiscalização

1.
Identificação do órgão de fiscalização correspondente ao modelo adotado: Fiscal Único, Conselho Fiscal, Comissão de
Auditoria, Conselho Geral e de Supervisão ou Comissão para as Matérias  Financeiras

36 Sim

2. Apresentação de elementos curriculares relevantes de cada um dos membros do órgão de fiscalização. 37-42 Sim

3. 
Procedimentos e critérios aplicáveis à intervenção do órgão de fiscal ização para efeitos de contratação de serviços
adicionais ao auditor externo

42 & 44 Sim

4. Outras funções dos órgãos de fiscalização e, se aplicável, da Comissão para as Matérias Financeiras 42 & 44 N.A.

5. 
Indicação do número estatutário mínimo e máximo de membros e duração estatutária do mandato dos membros,
consoante aplicável, do Conselho Fiscal, da Comissão de Auditoria, do Conselho Geral e de Supervisão ou da Comissão
para as Matérias Financeiras

36 Sim

6.

Composição, consoante aplicável, do Conselho Fiscal, da Comissão de Auditoria, do Conselho Geral e de Supervisão 
ou da Comissão para as Matérias Financeiras, ao longo do ano em referência, identificando os membros efetivos e 
suplentes, data da primeira designação e data do termo de mandato de cada membro. Caso tenha ocorrido alteração 
de mandato durante o ano em reporte, a empresa deverá indicar os mandatos respetivos (o que saiu e o que entrou). 
Informação a apresentar segundo o formato seguinte:

36 Sim

7.
Identificação, consoante aplicável, dos membros do Conselho Fiscal, da Comissão de Auditoria, do Conselho Geral e
de Supervisão ou da Comissão para as Matérias Financeiras que se considerem independentes, nos termos do n.º 5 do
artigo 414.º do CSC.

42 & 44 Sim

8.
Caracterização do funcionamento do Conselho Fiscal, da Comissão de Auditoria, do Conselho Geral e de Supervisão
ou da Comissão para as Matérias Financeiras, indicando designadamente, consoante aplicável:

a) Número de reuniões realizadas e respetivo grau de assiduidade por parte de cada membro 43-44 Sim

b)
Cargos exercidos em simultâneo em outras entidades, dentro e fora do grupo, e outras atividades relevantes exercidas
pelos membros daqueles órgãos no decurso do exercício

42 & 44 Sim

E. Revisor Oficial de Contas (ROC)

1.

Identificação, membros efetivo e suplente, da Sociedade de Revisores Oficiais de Contas (SROC), do ROC e respetivos
números de inscri ção na Ordem dos Revisores Oficiais de Contas (OROC) e na Comissão do Mercado de Valores
Mobiliários (CMVM), caso aplicável, e dos sócios ROC que a representam e indicação do número de anos em que o ROC
exerce funções consecutivamente junto da empresa e/ou grupo. Caso tenha ocorrido alteração de mandato durante o ano
em reporte, a empresa deverá indicar os mandatos respetivos (o que saiu e o que entrou)

45 Sim

2. Limitações, legais e outras, relativamente ao número de anos em que o ROC presta serviços à entidade 44 Sim

3.
Indicação do número de anos em que a SROC e/ou o ROC exerce funções consecutivamente junto da entidade/grupo, bem
como indicação do número de anos em que o ROC presta serviços nesta entidade, incluindo o ano a que se refere o
presente relatório, bem assim como a remuneração relativa ao ano em referência

45 Sim

4. 
Descrição de outros serviços prestados pela SROC à empresa e/ou prestados pelo ROC que representa a SROC, caso
aplicável.

46 Sim

F. Conselho Consultivo

1.

Composição, ao longo do ano em referência, com indicação do número estatutário mínimo e máximo de membros,
duração estatutária do mandato, número de membros efetivos e suplentes, data da primeira designação e data do
termo de mandato de cada membro. Caso tenha ocorrido alteração de mandato durante o ano em reporte, a empresa
deverá indicar os mandatos respetivos (o que saiu e o que entrou).

46 N.A.

G. Auditor Externo

1.

Identificação do auditor externo designado e do sócio ROC que o representa no cumprimento dessas funções, bem como o
respetivo número de registo na CMVM, assim como a indicação do número de anos em que o auditor externo e o respetivo
sócio ROC que o representa no cumprimento dessas funções exercem funções consecutivamente junto da empresa e/ou do
grupo, bem assim como a remuneração relativa ao ano em referência

46-47 Sim

2.
Explicitação da política e periodicidade da rotação do auditor externo e do respetivo sócio ROC que o representa no
cumprimento dessas funções, bem como indicação do órgão responsável pela avaliação do auditor externo e
periodicidade com que essa avaliação é feita

47 Sim

3.
Identificação de trabalhos, distintos dos de auditoria, realizados pelo auditor externo para a entidade e/ou para
sociedades que com ela se encontrem em relação de domínio, bem como indicação dos procedimentos internos para
efeitos de aprovação da contratação de tais serviços e indicação das razões para a sua contratação

47 Sim

4. 
Indicação do montante da remuneração anual paga pela entidade e/ou por pessoas coletivas em relação de domínio ou de
grupo ao auditor e a outras pessoas singulares ou coletivas pertencentes à mesma rede e discriminação da percentagem
respeitante aos serviços constantes da tabela refentes à instrução V.G.4 do modelo de Relatório de Governo Societário

47 Sim

VI. ORGANIZAÇÃO INTERNA

A. Estatutos e comunicações

1. Indicação das regras aplicáveis à alteração dos estatutos da empresa 48 Sim

2. Caraterização dos meios e política de comunicação de irregularidades ocorridas na empresa. 48 Sim

3.
Indicação das políticas antifraude adotadas e identificação de ferramentas existentes com vista à mitigação e prevenção
de fraude organizacional

48 Sim

B. Controlo Interno e Gestão de Riscos

1.
Informação sobre a existência de um Sistema de Controlo Interno (SCI) compatível com a dimensão e complexidade da
empresa, de modo a proteger os investimentos e os seus ativos 

48-57 Sim

2.
Identificação de pessoas, órgãos ou comissões responsáveis pela auditoria interna e/ou pela implementação de sistema
de gestão e controlo de risco que permita antecipar e minimizar os riscos inerentes à atividade desenvolvida.

48-57 Sim

3.
Em caso de existência de plano estratégico e de política de risco da entidade, transcrição da definição de níveis de risco
considerados aceitáveis e identificação das principais medidas adotadas

58 Sim

4. 
Explicitação, ainda que por inclusão de organograma, das relações de dependência hierárquica e/ou funcional face a
outros órgãos ou comissões da empresa

57 Sim

5. Existência de outras áreas funcionais com competências no controlo de riscos 48-57 Sim

6. 
Identificação e descrição dos principais tipos de riscos (económicos, financeiros, operacionais e jurídicos) a que a
entidade se expõe no exercício da atividade

57-58 Sim

7. Descrição do processo de identificação, avaliação, acompanhamento, controlo, gestão e mitigação de riscos 58 Sim

8.
Identificação dos principais elementos do SCI e de gestão de risco implementados na entidade relativamente ao processo
de divulgação de informação financeira

48-63 Sim

C. Regulamentos e Códigos

1.
Referência sumária aos regulamentos internos aplicáveis e regulamentos externos a que a empresa está legalmente
obrigada, com apresentação dos aspetos mais relevantes e de maior importância.

63-64 Sim

2. Código de Ética:

a)
Referência à existência de um código de ética que contemple exigentes comportamentos éticos e deontológicos, indicando
a data da última atualização e a forma como é efetuada a sua divulgação junto dos seus colaboradores, cl ientes e
fornecedores;

64 Sim

b)

Menção  relativa  ao  cumprimento  da  legislação  e  da  regulamentação  em  vigor  sobre medidas vigentes tendo em vista 
garantir um tratamento equitativo junto dos seus clientes e fornecedores e demais titulares de interesses legítimos,
designadamente colaboradores da empresa, ou outros credores que não fornecedores ou, de um modo geral, qualquer
empresa que estabeleça alguma relação jurídica com a empresa (vide artigo 47.º do RJSPE).

64 Sim

3. Plano de Gestão de Riscos de Corrupção e Infrações Conexas (PGRCIC):

a)
Referência à existência do PGRCIC para prevenir fraudes internas (cometida por um Colaborador ou Fornecedor de
Serviços) e externas (cometida por Clientes ou Terceiros) e identificação das ocorrências e das medidas tomadas para a
sua mitigação

65 Sim

b)

Data da última atualização e indicação sobre o cumprimento da legislação e da regulamentação em vigor relativas
à prevenção da corrupção e sobre a elaboração do Relatório Identificativo das Ocorrências, ou Risco de Ocorrências (vide
n.º 1 do artigo 46.º do RJSPE, que remete para a alínea a) do n.º 1 do artigo 2.º da Lei n.º 54/2008, de 4 de setembro, a que
corresponde a atual al ínea g) do n.º 3 do artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 109-E/2021, de 9 de dezembro19

65 Sim

c) Disponibil idade do Relatório Anual de Execução do PGRCIC para publicitação no sítio na internet da UTAM 65 Sim
O site da UTAM não inclui o relatório em causa de 2022, no entanto, a MP disponibiliza o
Relatório de 2022 no seu site https://www.metrodoporto.pt/pages/328
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D. Deveres especiais de informação

1. 
Indicação da plataforma util izada para cumprimento dos deveres de informação a que a entidade se encontra sujeita,
nomeadamente os relativos ao reporte de informação económica e financeira, a saber:

a)
Prestação de garantias financeiras ou assunção de dívidas ou passivos de outras entidades, mesmo nos casos em que
assumam organização de grupo

65 & 72 Sim

b)
Grau de execução dos objetivos fixados, justificação dos desvios verificados e indicação de medidas de correção
aplicadas ou a aplicar

65-66 Sim O RGS remete para o R&C 2022

c) Planos de atividades e orçamento, anuais e plurianuais, incluindo os planos de investimento e as fontes de financiamento 66 Sim

d) Orçamento anual e plurianual 66 Sim

e) Documentos anuais de prestação de contas 66 Sim

f) Relatórios trimestrais de execução orçamental acompanhados dos relatórios do órgão de fiscalização 66 Sim

2. 

Indicação da plataforma util izada para cumprimento dos deveres de transparência a que a entidade se encontra sujeita,
nomeadamente os relativos a informação a prestar anualmente ao titular da função acionista e ao público em geral sobre
o modo como foi prosseguida a sua missão, do grau de cumprimento dos seus objetivos, da forma como foi cumprida a
política de responsabil idade social, de desenvolvimento sustentável e os termos de prestação do serviço público, e em que
medida foi salvaguardada a sua competiti vidade, designadamente pela via da investigação, do desenvolvimento, da
inovação e da integração de novas tecnologias no processo produtivo

65 e 66 Sim

E. Sítio na Internet

1. 
Indicação do(s) endereço(s) uti l izado(s), incluindo as hiperligações, na divulgação dos seguintes elementos sobre a
entidade:

a) Sede e, caso apli cável, demais elementos mencionados no artigo 171º do Código das Sociedades Comerciais 65 Sim

b) Estatutos e regulamentos de funcionamento dos órgãos e/ou comissões 65 Sim

c)
Titulares dos órgãos sociais e outros órgãos estatutários e respetivos elementos curriculares, bem como as respetivas
remunerações e outros benefícios

66 Sim

d) Documentos de prestação de contas anuais e caso aplicável, as semestrais 66 Sim

e)  Obrigações de serviço público a que a entidade está sujeita e os termos contratuais da prestação de serviço público 66 Sim

f) Modelo de financiamento subjacente e os apoios financeiros recebidos do Estado nos últimos três exercícios 66 Sim

2. 
Indicação da hiperligação para acesso direto ao sítio na internet da empresa onde se encontram publicitados os
seguintes elementos:

a) Regulamentos  internos  aplicáveis  e  regulamentos  externos  a  que  a  empresa  está legalmente obrigada 66 Sim

b) Código de Ética 66 Sim

c) Relatório Anual de Execução do PGRCIC 66 Sim

d)
Relatório sobre  remunerações  por  género  (vide  n.º  2 da Resolução  do  Conselho  de
Ministros n.º 18/2014, de 7 de março)

66 Sim

3.
Quando aplicável, indicação das hiperligações para acesso direto ao sítio na internet da empresa onde se encontram
publicitados os documentos objeto de remissão no RGS:

66 Sim

F. Prestação de Serviço Público ou de Interesse Geral (se aplicável)

1. 
Referência ao contrato celebrado com a entidade pública que tenha confiado à entidade a prestação de um serviço
público ou de interesse geral, respeitante à remuneração dessa atividade

66-67 Sim
Atualmente não existe contrapartida financeira do Estado pela prestação de serviço público 
da MP

2. 

Referência às propostas de contratualização da prestação de serviço público apresentadas ao titular da função acionista
e ao membro do governo responsável pelo respetivo setor de atividade, das quais deverão constar os seguintes elementos:
Associação de metas quantitativas a custos permanentemente auditáveis; Modelo de financiamento, prevendo
penalizações em caso de incumprimento; Critérios de avaliação e revisão contratuais; Parâmetros destinados a garantir
níveis adequados de satisfação dos utentes; Compatibil idade com o esforço financeiro do Estado, tal como resulta das
afetações de verbas constantes do Orçamento do Estado em cada exercício; Metodologias adotadas tendo em vista a
melhoria contínua da qualidade do serviço prestado e do grau de satisfação dos clientes ou dos utentes. A entidade deve
apresentar evidência do seguinte

a) elaborou uma proposta de contratualização da prestação de serviço públ ico 67 N.A.

b)
essa proposta foi apresentada ao titular da função acionista e ao membro do Governo responsável pelo respetivo setor de
atividade 

67 N.A.

c) a proposta cumpre com todos os requisitos legais definidos no n.º 1 do artigo 48.º do RJSPE 67 N.A.

VII. REMUNERAÇÕES

A. Competência para a Determinação

1.
Indicação quanto à competência para a determinação da remuneração dos órgãos sociais, dos membros da comissão
executiva ou administrador delegado e dos dirigentes da empresa.

68 Sim

2.
Identificação dos mecanismos adotados para prevenir a existência de conflitos de interesses, atuais ou potenciais, entre
os membros de órgãos ou comissões societárias e a empresa, designadamente na aprovação de despesas por si
realizadas (vide artigo 51.º do RJSPE).

68 Sim

3.
Dar conhecimento do cumprimento por parte dos membros do órgão de administração do que dispõe o artigo 51.º do
RJSPE, isto é, de que se abstêm de intervir nas decisões que envolvam os seus próprios interesses, designadamente na
aprovação de despesas por si  realizadas.

68 Sim

B. Comissão de Fixação de Remunerações

1.
Composição da comissão de fixação de remunerações, incluindo identificação das pessoas singulares ou coletivas
contratadas para lhe prestar apoio

68 N.A.

C. Estrutura das Remunerações

1. Descrição da política de remuneração dos órgãos de administração e de fiscalização 68-69 Sim

2.
Informação sobre o modo como a remuneração é estruturada de forma a permitir o alinhamento dos objetivos dos
membros do órgão de administração com os objetivos de longo prazo da entidade

69 Sim

3.
Referência, se aplicável, à existência de uma componente variável da remuneração, critérios de atribuição e informação
sobre eventual impacto da avaliação de desempenho nesta componente

69 Sim

A MP indicou no RGS 2022 que a remuneração variável apresentada nos quadros corresponde
ao rendimento em espécie apurado por cada um dos Administradores pela utilização das
viaturas que lhes foram afetas e subsídio de refeição.

4. 
Explicitação do diferimento do pagamento da componente variável da remuneração, com menção do período de
diferimento

69 N.A. Não existem ainda contratos de gestão.

5. Parâmetros e fundamentos definidos no contrato de gestão para efeitos de atribuição de prémio 69 N.A. Não existem ainda contratos de gestão.

6. 
Referência a regimes complementares de pensões ou de reforma antecipada para os administradores e data em que foram
aprovados em assembleia geral, em termos individuais

69 N.A.

D. Divulgação das Remunerações

1.

Indicação do montante anual da remuneração auferida, de forma agregada e individual, pelos membros do órgão de
administração da entidade, proveniente da entidade, incluindo remuneração fixa e variável e, relativamente a esta,
menção às diferentes componentes que lhe deram origem, podendo ser feita remissão para ponto do relatório onde já
conste esta informação

15-18 
e  

69
Sim

A remuneração variável apresentada nos quadros corresponde ao rendimento em espécie
apurado por cada um dos Administradores pela util ização das viaturas que lhes foram afetas
e subsídio de refeição. Não existem ainda contratos de gestão.

2.
Montantes pagos, por outras sociedades em relação de domínio ou de grupo ou que se encontrem sujeitas a um domínio
comum

70-71 N.A.

3.
Remuneração paga sob a forma de participação nos lucros e/ou de pagamento de prémios e motivos por que tais prémios
e/ou participação nos lucros foram concedidos

71 N.A.

4. 
Indemnizações pagas ou devidas a ex-administradores executivos relativamente à cessação das suas funções durante o
exercício

N.A. Nenhum Administrador cessou funções em 2022

5. 
Indicação do montante anual da remuneração auferida, de forma agregada e individual, pelos membros do órgão de
fiscalização da entidade, podendo ser feita remissão para ponto do relatório onde já conste esta informação

18-19 N.A.

6. Indicação da remuneração no ano de referência dos membros da mesa da assembleia geral 13 Sim

VIII. TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS E OUTRAS

1.
Mecanismos implementados pela entidade para efeitos de controlo de transações com partes relacionadas e indicação 
das transações que foram sujeitas a controlo no ano de referência

71 Sim

2. Informação sobre outras transações

a) Procedimentos adotados em matéria de aquisição de bens e serviços 71 Sim

b) Transações que não tenham ocorrido em condições de mercado 71 Sim Não existiram transações sem ser em condições de mercado

c)
Lista de fornecedores com transações com a entidade que representem mais de 5% dos fornecimentos e serviços externos 
(no caso de ultrapassar 1 milhão de euros). 71 Sim
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IX. ANÁLISE DE SUSTENTABILIDADE DA ENTIDADE NOS DOMÍNIOS ECONÓMICO, SOCIAL E AMBIENTAL

1. Estratégias adotadas e grau de cumprimento das metas fixadas 73-76 Sim

2. 
Políticas prosseguidas com vista a garantir a eficiência económica, financeira, social e ambiental e a salvaguardar 
normas de qualidade

73-76 Sim

3. Forma de cumprimento dos princípios inerentes a uma adequada gestão empresarial

a)
Definição de uma política de responsabil idade social e de desenvolvimento sustentável e dos termos do serviço público
prestado, designadamente no âmbito da proteção dos consumidores

74-75 Sim

b)
Definição de políticas adotadas para a promoção da proteção ambiental e do respeito por princípios de legalidade e ética
empresarial, assim como as regras implementadas tendo em vista o desenvolvimento sustentável

74-75 Sim

c)
Adoção de planos de igualdade tendentes a alcançar uma efetiva igualdade de tratamento e de oportunidades entre
homens e mulheres, a eliminar discriminações e a permitir a concil iação entre a vida pessoal, familiar e profissional

75 Sim
A MP apresenta o Plano de Igualdade de Género de setembro de 2022, com o link:
https://www.metrodoporto.pt/pages/795

d)
Referência a medidas concretas no que respeita ao Princípio da Igualdade do Género, conforme estabelecido no n.º 1 da
Resolução do Conselho de Ministros n.º 19/2012, de 23 de fevereiro e à elaboração do relatório a que se refere o n.º 2 da
Resolução do Conselho de Ministros n.º 18/2014, de 7 de março

75 Sim

As medidas concretas não são elecandas, uma vez que a MP indica que ainda aguarda
aprovação /alteração pela tutela de um Regulamento Interno que fixa um regime de carreira.
Por outro lado, a MP indicou para o relatório previsto no n.º 2 da RCM n.º 18/2014 a seguinte
hiperl igação : 
https://www.metrodoporto.pt/pages/663?news_id=386 
O citado relatório é referente ao período de 2019-2021.

e)
Identificação das políticas de recursos humanos definidas pela empresa, as quais devem ser orientadas para a
valorização do indivíduo, para o fortalecimento da motivação e para o estímulo do aumento da produtividade, tratando
com respeito e integridade os seus trabalhadores e contribuindo ativamente para a sua valorização profissional

75 Sim

f)

Informação sobre a política de responsabil idade económica, com referência aos moldes em que foi salvaguardada a
competitividade da empresa, designadamente pela via de investigação, inovação, desenvolvimento e da integração de
novas tecnologias no processo produtivo. Referência ao plano de ação para o futuro e a medidas de criação de valor para
o acionista (aumento da produtividade, orientação para o cliente, redução da exposição a riscos decorrentes dos
impactes ambientais, económicos e sociais das atividades, etc.)

75-76 Sim

X. AVALIAÇÃO DO GOVERNO SOCIETÁRIO

1.

Menção à disponibil ização em SISEE da ata da reunião da Assembleia Geral, Deliberação Unânime por Escrito ou
Despacho que contemple a aprovação dos documentos de prestação de contas (aí se incluindo o Relatório e Contas e o
RGS) relativos ao exercício de 2021 por parte dos titulares da função acionista ou, caso não se tenha ainda
verificado  a  sua aprovação, menção específica desse facto.

77 Sim

2.
Verificação do cumprimento das recomendações recebidas relativamente à estrutura e prática de governo societário,
através da identi ficação das medidas tomadas no âmbito dessas orientações. Para cada recomendação deverá ser
incluída:

a)
Informação que permita aferir o cumprimento da recomendação ou remissão para o ponto do relatório onde a questão é
desenvolvida (capítulo, título, ponto, página)

77-78 Sim

b)
Em caso de não cumprimento ou cumprimento parcial, justificação para essa ocorrência e identi ficação de eventual
mecanismo alternativo adotado pela entidade para efeitos de prossecução do mesmo objetivo da recomendação

77-78 N.A.

3. 
Outras Informações: a entidade deverá fornecer quaisquer elementos ou informações adicionais que, não se encontrando
vertidas nos pontos anteriores, sejam relevantes para a compreensão do modelo e das práticas de governo adotadas

77-78 N.A.

XI. ANEXOS

1. Relatório do órgão de fiscalização a que se refere o n.º 2 do artigo 54.º do RJSPE Anexo 1 Sim

2. 

Demonstração não financeira relativa ao exercício de 2022 que deverá conter informação referente ao desempenho e
evolução da sociedade quanto a questões ambientais, sociais e relativas aos trabalhadores, igualdade de género, não
discriminação, respeito pelos direitos humanos, combate à corrupção e tentativas de suborno (vide artigo 66.º-B do CSC)
(aplicável às empresas de interesse público que à data do encerramento do seu balanço excedam um número médio de
500 trabalhadores durante o exercício anual  – cf. n.º 1 do mesmo artigo)

Anexo 2 N.A. A empresa não é uma entidade de interesse público

Orientação da UTAM

Verificação do cumprimento das orientações da UTAM pelo CF da MP atento o Modelo de RGS 2022 publicado 
no sítio daquela entidade
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